
Conversão deve 
se definir hoje 

Em sua reunião de ho-
je, às 15h, o Conselho Mo-
netário Nacional (CMN) 
aprovará o projeto da 
conversão da dívida ex-
terna em investimentos 
dentro do País, sendo 
que, de acordo com uma 
cláusula incluída a man-
do do presidente José Sar-
ney, 50 por cento destes 
investimentos serão des-
tinados obrigatoriamente 
ao Nordeste. Outro assun-
to importante a ser trata-
do na reunião é o 'esque-
ma de alongamento de 
prazo para os emprésti-
mos concedidos pela rede 
bancária, que revirá co-
mo estímulo ao setor pro-
dutivo interno. 

Apesar de a suspensão 
da intervenção do Banco 
Central nos oito bancos 
estaduais ter sido motivo 
de demoradas reuniões, 
durante a semana passa-
da, dos diretores do BC, o 
assunto não será votado 
hoje, por falta de entendi-
mentos de caráter políti-
co e técnico-jurídico, pois 
não houve tempo de o BC 
entrar em açordo com ta 
dos os governadores en-
volvidos. Também não fa-
rá parte da pauta do CMN 
a questão da OTN pró-
rata, que seria criada pa-
ra atuar como um refe-
rencial de indexador a 
fim de se calcular a re-
muneração ou o custo das 
operações aos prazos 
"quebrados" que ultra-
passam os 30 dias ou múl-
tiplo de 30, para reajustar 
os investimentos finan-
ceiros indexados à infla-
ção. A Receita Federal e  

o BC não chegaram a um 
acordo sobre a necessida-
de da implantação da 
OTN pró-rata. 

Para a Receita Fede-
ral, a mudança poderia 
trazer problemas na co-
brança de impostos sobre 
ganhos de capital. A pro-
posta do BC de os bancos 
utilizarem parte do com-
pulsório sobre os depósi-
tos á vista ( talvez 10 por 
cento) para empréstimos 
de longo prazo, com mais 
de 180 dias, favorece aos 
bancos, pois o sistema fi-
nanceiro lucrará, à medi-
da que esses emprésti-
mos serão efetuados com 
juros reais de seis por 
cento ao ano, além da cor-
reção monetária, sendo 
que, hoje, o dinheiro do 
compulsório fica retido 
no BC sem nenhuma re-
muneração. 

Ontem, o ministro da 
Fazenda, Luiz Carlos 
Bresser Pereira, afirmou 
que a conversão da dívida 
externa brasileira em in-
vestimentos no País será 
feita via mercado, com a 
mínima interferência do 
Governo brasileiro, já 
que, como os recursos se-
rão poucos, tentar-se-á 
evitar a corrupção e favo-
recimentos. Devido a is-
so, um possível sistema 
de leilão do montante es-
timado para a conversão 
(menos de um bilhão de 
dólares — Cz$ 58 bilhões) 
deverá ser utilizado. 

Poderá ser decidido, 
ainda, empréstimo de Cz$ 
6 bilhões para a Petro-
brás, para sanar os pre-
juízos na conta do álcool. 


